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PREFÁCIO

A psicologia e a justiça – sobre as mais diversas formas de diálogo, 
complementaridade ou trabalho multidisciplinar – são o tema deste livro, 
num esforço de envolvimento de muitos psicólogos com trabalho reco-
nhecido numa das áreas mais salientes da psicologia aplicada. Aliás, este 
aspecto é distintivo da dinâmica desta área de trabalho dos psicólogos, 
muitas vezes com o enfoque no apoio às pessoas com mais vulnerabili-
dades e em maior risco de exclusão. A consolidação desta relação, com 
as devidas consequências para o desenvolvimento profissional contínuo 
dos psicólogos, sua identidade e percurso de especialização, exigia esta 
obra, como mais um passo nesse caminho. Mas este mais um passo não 
é um qualquer passo, pois trata-se de uma obra assumida pela associação 
pública representativa de todos os psicólogos. Pretendemos ser abrangen-
tes nas temáticas e nos profissionais envolvidos e contribuir assim com 
uma obra de referência para reflexão e trabalho dos psicólogos, bem como 
dos estudantes no seu trajecto enquanto aprendizes, investigadores e futu-
ros profissionais. Certamente, pela qualidade do trabalho dos seus vários 
autores, será também uma obra de interesse para leitura ou simples con-
sulta de outros operadores judiciários ou cidadãos empenhados em mais 
conhecimento, de fonte fidedigna, sobre esta área do saber. 

Em nome dos psicólogos portugueses o meu agradecimento ao Ricardo 
Barroso e ao David Neto pela organização deste livro, num trabalho 
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exigente de articulação e mobilização dos seus autores, a quem também 
agradeço e reconheço o contributo indispensável à concretização deste 
projecto.

À data em que escrevo este texto, a Ordem dos Psicólogos tinha já 
atribuído cerca de cinco centenas de títulos de especialista avançado em 
Psicologia da Justiça, posicionando esta especialidade avançada como 
uma das mais relevantes em termos de número de especialistas. Todavia, a 
importância da Psicologia para a Justiça vai muito para além destes núme-
ros. A presença dos psicólogos na formação dos magistrados e de outros 
intervenientes no sistema judicial, até ao trabalho no âmbito do sistema 
prisional, passando pela reinserção social, protecção de crianças e jovens 
em risco e perigo, perícias, consultoria aos tribunais, no acolhimento fami-
liar ou residencial, nos processos de adopção e na regulação do exercí-
cio das responsabilidades parentais e na violência, no trabalho junto das 
forças de segurança, estas entre outras são muitas das áreas de interven-
ção dos psicólogos, o que exige um cada vez maior reconhecimento do 
papel do psicólogo nesta área, mas também mais responsabilidade, numa 
perspectiva de autocuidado e desenvolvimento profissional contínuos. 

Os riscos profissionais dos psicólogos nesta área de intervenção adqui-
rem crescente visibilidade e são simultaneamente dos mais escrutinados e 
exigentes do ponto de vista do conflito e litigância, envolvendo clientes e 
seus familiares, bem como outros profissionais. À OPP, directa ou indirec-
tamente, cabe promover a crescente qualificação, especialização e desen-
volvimento profissional contínuo, com formação, linhas de orientação 
para prática profissional e resposta célere no capítulo disciplinar interno, 
de modo a criar condições para uma realidade e percepção da profissão de 
cada vez maior credibilidade e excelência e, por isso, de maior confiança 
nos actos psicológicos e sua valorização. Esta missão ganha significado 
por forma a tornar mais acessível aos cidadãos os benefícios da interven-
ção dos psicólogos na justiça, a tornar mais acessível a própria justiça e a 
melhorar a relação e os serviços da justiça aos cidadãos. Destaca-se ainda, 
neste contexto, a intervenção preventiva desenhada e implementada por 
psicólogos com impacto inegável na qualidade de vida dos cidadãos e na 
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redução da sobrecarga sobre o sistema judicial. Neste sentido, para além 
dos conteúdos, esta obra, como em todos os projectos vivos, deixa-nos 
uma ideia a desenvolver para o futuro, quanto ao contributo da psicologia 
para melhores serviços da justiça aos cidadãos através da aplicação desta 
ciência para melhores leis, normas, procedimentos, documentos legais e 
linguagem em geral da justiça, tantas vezes obstaculizante e promotora 
de desigualdades e criadora, em si, de injustiças e de impacto psicológico 
negativo para a vida das pessoas. A relação entre lei e comportamento é 
estreita e ancestral, provavelmente, pelo menos, desde o antigo Egipto, e 
a consciência das limitações da lei na regulação de comportamentos che-
gam--nos como reflectidas desde Aristóteles. Passado este tempo histórico 
este é o momento para dar mais centralidade à psicologia e aos psicólo-
gos na justiça, enquanto especialistas em comportamento mas também 
na construção das próprias leis. 

Francisco Miranda Rodrigues
Bastonário da Ordem dos Psicólogos Portugueses
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PRÁTICAS PROFISSIONAIS NA  
PSICOLOGIA DA JUSTIÇA

Ricardo Barroso & David Dias Neto

Tanto no âmbito da vitimologia como no trabalho com agressores, nos 
últimos anos a área da psicologia da justiça beneficiou de uma expansão 
e desenvolvimento significativos em Portugal. Este livro procura, antes 
de tudo, salientar e reflectir sobre esse crescimento qualitativo, preten-
dendo evidenciar um conjunto de práticas profissionais exigentes e de 
enorme complexidade e que requerem, cada vez mais, competências téc-
nicas especializadas. Foi pedido aos autores que, nas suas áreas de especia-
lidade, procurassem a escrita de um capítulo com o devido e actualizado 
enquadramento teórico e conceptual, mas que tivessem em consideração 
o trabalho prático no terreno. Ou seja, um texto que suscitasse a consulta 
frequente por profissionais (numa lógica Handbook), salientando o que 
o psicólogo deve fazer ou não fazer nessa área, descrição de procedimentos 
de avaliação e/ou intervenção, sempre que possível com linhas de orienta-
ção ou indicações exemplificativas step by step a seguir, entre outras pos-
sibilidades. Na mesma linha, um texto que pudesse ser útil também em 
contextos de formação de (futuros) profissionais de Psicologia. Para esta 
importante reflexão conseguimos obter a disponibilidade e interesse de 
cerca de 90 autores, todos com uma enorme experiência profissional acu-
mulada no terreno, provenientes de entidades públicas e privadas, ONG’s 
e da academia, garantindo-se assim a qualidade técnica dos 45 capítulos. 
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A dimensão do número de tópicos abordados neste livro espelha bem 
a referida abrangência e desenvolvimento que a psicologia da justiça atin-
giu nos últimos anos em Portugal, evidenciando-se uma cada vez maior 
notoriedade pública, política e profissional. Um dos factores que parece 
ter influenciado mais este crescimento centra-se logo na qualidade da 
formação académica que, sensivelmente há cerca de três décadas, tem 
possibilitado a entrada no mercado de trabalho de vários profissionais 
de psicologia especializados nesta área da ciência psicológica. Esta evo-
lução é percorrida em detalhe no segundo capítulo deste livro (de Mário 
Simões e Rui Abrunhosa Gonçalves), que traça o percurso histórico desta 
disciplina em Portugal até ao presente, permitindo compreender o modo 
como esta especialidade da Psicologia ganha actualmente uma consistên-
cia profissional própria. 

Este reconhecimento da qualificação dos psicólogos da justiça em 
Portugal é ainda mais perceptível quando estes processos são compara-
dos com profissionais de outros países europeus onde esta especialidade 
está mais desenvolvida (cf. Cap. 3 de Teresa da Silva). Destacamos aqui o 
desenvolvimento de vários projectos de investigação de ponta a nível euro-
peu, mas em especial a sistematização actualizada de práticas de avaliação 
(cf. Cap. 11 de Paula Vagos, Mário Simões e Diana Ribeiro da Silva) e a 
implementação regular de intervenções baseadas em evidência empírica 
(cf. Cap. 8 de Maria Manuela Calheiros e Eunice Magalhães). Neste per-
curso, não obstante estarem plasmadas na legislação desde há vários anos, 
as perícias psicológicas realizadas por psicólogos da justiça assumem cada 
vez mais um papel de relevo na investigação e decisão judicial (cf. Cap. 
7 de Renata Benavente), tal como o seu trabalho técnico nos processos 
de testemunho para memória futura (cf. Cap. 24 de Isabel Alberto). Ou, 
ainda, nos pedidos de avaliações no âmbito da neuropsicologia forense 
(cf. Cap. 28 de Fernando Barbosa e Ana Rita Cruz), procurando, na inter-
face comportamento-mente-cérebro, evidências que permitam responder 
a questões legais, sejam de âmbito cível ou criminal. Nesta sequência, foi-
-se tornando cada vez mais premente a interligação do psicólogo da jus-
tiça com outros profissionais da área forense, como os advogados, mas 
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em especial com psiquiatras forenses (cf. Cap. 5 de Alexandra Anciães e 
Rute Agulhas).

Este aumento da notoriedade ao longo dos últimos anos implicou, 
em simultâneo, um acréscimo de visibilidade pública e mediática a temas 
relacionados com a psicologia da justiça, obrigando a que nos dias de hoje 
os profissionais nesta área se devam preparar previamente para o exercí-
cio de uma comunicação compreensível nos medias relativamente a esses 
temas (cf. Cap. 10 de Mauro Paulino), rejeitando-se absolutamente as pos-
turas sensacionalistas e sem fundamentação científica, com sérias impli-
cações éticas (cf. Cap. 4 de Rute Agulhas e Alexandra Anciães). No nosso 
entendimento, quando realizado de modo profissional e responsável, este 
efeito mediático necessita de ser percebido de forma positiva e com prag-
matismo, uma vez que este poderá ser um meio privilegiado para acções 
de sensibilização e de prevenção junto das populações, desde a prevenção 
dos maus-tratos infantis (cf. Cap. 14 de Ana Sani) à prevenção da violência 
sobre adultos mais velhos (cf. Cap. 25 de Ana João Santos e Oscar Ribeiro).

Nesta linha, é conhecida a influência dos media no esclarecimento de 
questões associadas à dissuasão e ao tratamento na área das dependên-
cias (cf. Cap. 38 de Ana Nunes da Silva), ou no decréscimo de estereótipos 
e preconceitos (cf. Cap. 12 de José Soares Martins e Margarida Simões), 
bem como na formação de representações de justiça (cf. Cap. 6 de David 
Dias Neto e Mafalda Monteiro), isto é, nas experiências cognitiva e afecti-
vas dos cidadãos, ao se depararem com situações que implicam um julga-
mento moral e apreciação relativamente à equidade ou correcção de uma 
determinada acção. Nos últimos anos esta preocupação social e este sen-
tido de justiça tem sido particularmente observável no âmbito da violên-
cia na intimidade, evidenciando-se, por um lado, políticas importantes 
em termos de legislação e na concretização dos vários planos nacionais 
de prevenção e combate à violência doméstica e de género (cf. Cap. 36 de 
Joana Pinheiro, Luísa Barcelos, Joana Borba e Letícia Leal) e, por outro 
lado, na melhoria de um conjunto de práticas profissionais com vítimas e 
agressores. Incluem-se aqui os processos de avaliação e a intervenção psi-
cológica com crianças expostas a violência nas relações íntimas (cf. Cap. 
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20 de Inês Jongenelen, Diogo Lamela e Carla Antunes), as intervenções 
que procuram promover uma mudança de comportamentos no âmbito 
da violência no namoro (cf. Cap. 22 de Sónia Caridade), no apoio psico-
lógico junto de vítimas de stalking (cf. Cap. 21 de Célia Ferreira, Marlene 
Matos e Carla Antunes), na prática psicológica que salienta as questões 
das violências de género (cf. Cap. 37 de Ana Sofia Neves), na especifici-
dade e sensibilidade das intervenções com vítimas acolhidas em Casas de 
Abrigo (cf. Cap. 23 de Sara Almeida e Sousa e Sofia Moita) ou, em espe-
cial, na implementação de modelos de intervenção psicológica que têm 
demonstrado evidência empírica com vítimas de violência nas relações de 
intimidade (cf. Cap. 19 de Marlene Matos, Mariana Gonçalves e Andreia 
Machado). Neste processo de tomada de consciência da violência nas rela-
ções de intimidade e de acções interventivas específicas, não podem deixar 
de ser mencionados os programas estruturados de intervenção com agres-
sores conjugais (cf. Cap. 33 de Marta Capinha, Nélio Brazão e Daniel Rijo).

Pela sua pertinência e necessidade de execução, a intervenção com víti-
mas de violência e/ou crimes é igualmente alvo de destaque neste livro, 
salientando-se, também aqui, a indispensável qualificação técnica para se 
proceder a este trabalho (cf. Cap. 18 de Rosa Saavedra e Sónia Caridade), 
reduzindo assim a possibilidade de surgimento dos processos de reviti-
mação. Trata-se de uma tarefa exigente para os profissionais e que requer 
mestria na realização de estratégias de apoio psicológico específico, uma 
vez que estas experiências traumáticas na infância, adolescência e idade 
adulta têm frequentemente impacto ao longo da vida, exigindo a estabiliza-
ção emocional das vítimas e a sua capacitação funcional. As investigações 
têm vindo a sustentar a eficácia das abordagens focadas no trauma com 
pessoas que experienciaram diferentes formas de vitimação (cf. Cap. 17 
de Mariana Gonçalves, Ana Cunha, Gabriela Martinho, e Marlene Matos), 
como, por exemplo, no âmbito da violência doméstica ou no abuso sexual. 

Considerando ainda a relevância dos factores psicológicos nos casos de 
abuso sexual, importa destacar a especificidade destes processos de ava-
liação psicológica e a importância da utilização de um protocolo validado 
de entrevista forense (cf. Cap. 16 de Carlos Eduardo Peixoto e Catarina 
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Ribeiro), bem como a necessidade de implementar um sistema de super-
visão intensiva dos profissionais que trabalham nesta área, no sentido de 
aperfeiçoarem continuamente as suas competências técnicas. A violên-
cia sexual é, assim, uma das áreas de acção mais sensíveis e desafiantes da 
ciência psicológica aplicada à justiça. Por um lado, para além da minu-
ciosidade da intervenção psicológica com estas vítimas, as circunstâncias 
contemporâneas exigem uma reflexão sobre os desafios que as práticas 
de crimes sexuais através de plataformas online colocam aos psicólogos 
que trabalham na área da Justiça (cf. Cap. 15 de Celina Manita), em espe-
cial o fenómeno do grooming para fins sexuais e a produção, consumo e 
partilha de pornografia infantil. Por outro lado, na mesma linha tecni-
camente desafiante, mas desta feita com o foco nos agressores, não basta 
a detenção e encarceramento dos agressores sexuais, sendo agora exi-
gido aos psicólogos de justiça a realização de programas de intervenção 
psicológica eficazes e actualizados, centrados nos riscos e necessidades 
próprias apresentadas por adolescentes e/ou adultos que praticaram com-
portamentos sexuais abusivos (cf. Cap. 31 de Ricardo Barroso, Eduarda 
Ramião, Patrícia Figueiredo e Cristina Soeiro), prevenindo futuras situa-
ções de reincidência.

O desenvolvimento e a avaliação da eficácia de programas de interven-
ção psicológica para agressores, em particular na última década, suscita-
ram grande interesse por parte de clínicos e investigadores internacionais. 
No mesmo período de tempo, também em Portugal se obtiveram resul-
tados importantes e promissores ao nível da prevenção da reincidência 
criminal (cf. Cap. 35 de Ana Cristina Neves) e da intervenção psicológica 
com agressores (cf. Cap. 32 de Rui Abrunhosa Gonçalves, Marta Sousa e 
Olga Cunha), com cada vez mais trabalhos em cooperação com equipas 
de investigação internacionais. Esta circunstância é particularmente notó-
ria na avaliação e intervenção com jovens infractores nos serviços de jus-
tiça juvenil do Ministério da Justiça (cf. Cap. 30 de Ana Teresa Ramires 
e João D’Oliveira Cóias), permitindo o desenvolvimento de programas 
técnicos actualizados e específicos direccionados a jovens, quer ao nível 
das medidas de execução na comunidade, quer na execução das medidas 
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de internamento em centros educativos. No âmbito dos programas de 
intervenção psicológica destinados à reabilitação de delinquentes juve-
nis, destacam-se os trabalhos de Daniel Rijo (cf. Cap. 29 de Daniel Rijo, 
Diana Ribeiro da Silva e Nélio Brazão), concretamente o programa Gerar 
Percursos Sociais (GPS) e o programa PSYCHOPATHY.COMP (interven-
ção psicoterapêutica individual baseada na compaixão para jovens agres-
sores com traços psicopáticos), ambos já com uma dimensão internacional 
em termos de inovação e publicação de estudos sobre eficácia interventiva.

Mas o âmbito de actuação do psicólogo da justiça ultrapassa a inter-
venção direccionada para a prevenção da reincidência ou limitação do 
dano, em especial quando essa tarefa diz respeito à acção com crianças e 
adolescentes e os seus cuidadores. Tendo em conta que os riscos com os 
quais estes se deparam são diferentes em função da etapa do desenvolvi-
mento na qual se encontram, é crucial planear e implementar interven-
ções precocemente, tanto no contexto comunitário (cf. Cap. 9 de Joana 
Alexandre e M. Clara Barata) como no contexto escolar (cf. Cap. 26 de 
Ricardo Barroso, Lúcia Neves, Miguel Oliveira e Margarida Ribeiro). 
Os dados empíricos sugerem que intervenções preventivas nestes con-
textos permitem mudanças comportamentais significativas a curto, médio 
e longo prazo, seja na prevenção da ocorrência de comportamentos dis-
ruptivos, no decréscimo da violência interpessoal com adultos e/ou com 
o grupo de pares, na redução de consumos, na diminuição da referencia-
ção para os sistemas de protecção ou na sensibilização e decrescimento 
da violência de género. 

Um conjunto de outros tópicos sustentam a quarta parte deste livro, 
remetendo para o papel da psicologia da justiça em contextos particu-
lares. Mais uma vez, a extensão desta parte e a diversidade de exemplos 
mostra o importante percurso de afirmação da psicologia da justiça em 
vários contextos profissionais. Pela sua actualidade e pertinência, salienta-
mos aqui o papel dos psicólogos na intervenção com vítimas de tráfico de 
seres humanos (cf. Cap. 27 de Marta Pereira, Vanessa Branco, Rita Tavares 
Fonseca e Rita Carvalho) e o papel do psicólogo no âmbito do combate ao 
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recrutamento e radicalização de jovens extremistas (cf. Cap. 34 de Raquel 
da Silva, Mariana Barbosa, João Paulo Ventura e Cátia de Carvalho). 

É também nas aplicações profissionais que a ligação entre a justiça e 
a clínica – num sentido mais amplo do termo – se torna evidente. Isto 
é tanto mais claro nas dimensões da justiça quando se relacionam com 
a família e parentalidade – nos diversos momentos de acção da justiça. 
No momento do divórcio (cf. Cap. 44 de Judite Peixoto e Marlene Matos) 
e da necessidade de regulação das responsabilidades parentais (cf. Cap. 
43 de Marta Braz), a psicologia da justiça é fundamental na estruturação 
do conflito no sentido de garantir a partilha de comunicação e ligações 
entre os membros da família. Isto para garantir que a reconstrução fami-
liar seja realizada de forma benéfica. Quando as medidas de protecção 
da criança passam pelo recurso a contextos familiares alternativos ao da 
sua família nuclear– quer para o acolhimento residencial (cf. Cap. 40 de 
Joana Cerdeira) ou para o acolhimento familiar (cf. Cap. 41 de Marisa 
Regada e Susana Filipa Gonçalves) – a psicologia tem um papel funda-
mental no garantir do ajustamento e minimização de impactos negativos 
da medida. Finalmente, aquando da adopção (cf. Cap. 42 de Isabel Pastor 
e Mariana das Neves Celani), a psicologia é primordial na abordagem 
interdisciplinar que assegura que a família reúne condições psicoafecti-
vas e que o ajustamento da nova realidade familiar ocorre sem inciden-
tes. Aliás, o reconhecimento do valor protector de atender à dimensão 
psicológica enquadra o papel dos psicólogos nas comissões de protecção 
de crianças e jovens (cf. Cap. 39 de Catarina Pral e Hélio Ferreira). A falta 
de psicólogos neste contexto é geralmente considerada como tendo gra-
ves implicações na avaliação das famílias problemáticas e prevenção de 
abusos nas crianças. 

Os agentes de justiça são fundamentais no desempenho da justiça. 
Eles estão sujeitos a desafios próprios que importa ter em consideração. 
O presente livro traz a experiência com dois grupos em particular. Em pri-
meiro lugar, a intervenção psicológica com agentes da Polícia de Segurança 
Pública (cf. Cap. 45 de Ana Cristina Vieira e Matilde Fernandes), que 
pela sua actividade estão sujeitos a stress acrescido e mesmo a situações 

MIOLO_Pratica Profissional da Psicologia na Justiça.indd   29MIOLO_Pratica Profissional da Psicologia na Justiça.indd   29 01/10/2020   09:24:3201/10/2020   09:24:32



A Prática Profissional da psicologia na justiça

30

traumáticas. O segundo exemplo é uma auto-reflexão sobre o impacto da 
própria actividade e ocorrência de burnout nos psicólogos da justiça (cf. 
Cap. 13 de Ricardo Ventura Baúto, Ana Ramalho, Bárbara R.O. Fernandes, 
Iris Almeida e Joana Costa).

Concluindo, o conjunto de temáticas que são apresentadas e discutidas 
neste livro cumprem assim o objectivo de reflectir sobre o desenvolvimento 
científico e profissional que a ciência psicológica aplicada à justiça teve nos 
últimos anos em Portugal. Este desenvolvimento está espelhado na arqui-
tectura das especialidades da Ordem dos Psicólogos Portugueses, na qual 
a psicologia da justiça é reconhecida como Especialidade Avançada. Este 
reconhecimento enquadra-se na tentativa de afirmar identidades parti-
culares da psicologia no seio da psicologia como um todo. A ligação à 
Psicologia Clínica e da Saúde espelha ainda as já referidas ligações que 
existem a nível dos contextos profissionais – não só nos contextos espe-
cíficos da psicologia, mas também ao nível da prática profissional múl-
tipla dos psicólogos, nomeadamente os mais jovens. A diversidade deste 
volume reconhece a ligação de um conhecimento conceptual distintivo, 
enriquecido pela investigação e desenvolvimento na universidade, e um 
conhecimento, “de experiência feito”, decorrente das aplicações em con-
textos profissionais.

Esta obra cumpre igualmente o objectivo de nos diversos tópicos, com 
base numa exposição teórica actualizada, estes capítulos conterem conhe-
cimentos práticos e linhas de orientação importantes para o exercício 
profissional da psicologia da justiça no quotidiano. Avançam-se proces-
sos de avaliação e de intervenção recorrendo a modelos de avaliação e de 
intervenção próprios da ciência psicológica aplicada à justiça, ainda que 
muitas vezes se sobrepondo àquilo que é a avaliação do funcionamento 
perturbado da personalidade ou psicopatologia. Em vários casos reme-
te-se para a compreensão da família – em tudo o que se associa à juris-
dição família e menores. Uma compreensão sistémica e familiar que é 
influenciada por modelos que também são usados na psicologia clínica e 
da saúde. Outros exemplos poderiam ser dados desta sobreposição mas, 
mais do a constatação da mesma, importa reforçar que todas as formas de 
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facilitação de diálogo e abertura entre áreas de conhecimento são impor-
tantes para a progressão da ciência psicológica e, em particular, na con-
solidação dos procedimentos da ciência psicológica aplicada à justiça. 
De salientar a principal conclusão que retiraríamos após a leitura destes 
textos e que se prende com a necessidade de existir uma forte especiali-
zação técnica e científica nesta área da ciência psicológica. A especifici-
dade dos processos de avaliação psicológica, as perícias que suportam a 
tomada de decisão judicial ou as intervenções técnicas com vítimas ou 
com agressores, que requerem todas elas enorme mestria e sensibilidade, 
não podem ser implementadas como se se tratasse de procedimentos roti-
neiros. Neste sentido, cada vez mais a actualização e a necessidade de for-
mação contínua e a regular supervisão prática dos psicólogos da justiça 
têm de ser uma realidade. 

Neste balanço das práticas profissionais no âmbito da psicologia da jus-
tiça em Portugal, em que grande parte dos capítulos deste livro reflectem 
sobre o futuro tendo por base o que foi alcançado até ao presente, gosta-
ríamos de terminar fazendo uma homenagem a Carla Machado, uma das 
mais importantes psicólogas da justiça portuguesas. Enquanto docente 
na Universidade do Minho, Carla Machado teve um contributo pioneiro 
e de enorme relevância nas práticas de intervenção e de investigação em 
vitimologia, psicologia do comportamento desviante e psicologia forense. 
Carla Machado faleceu, infelizmente, cedo de mais. Mas observando o 
número significativo de autoras/autores neste livro que colaborou com 
ela e que mantiveram as suas linhas de intervenção e investigação, aliado 
à quantidade de citações de estudos seus que surgem em praticamente 
todos os capítulos deste livro, verifica-se que o seu trabalho e constante 
sentido crítico estará sempre presente. 
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QUESTÕES PRÁTICAS 
E PROFISSIONAIS
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A PSICOLOGIA NA ÁREA DA JUSTIÇA:  
QUESTÕES TERMINOLÓGICAS, HISTÓRIA,  

ENSINO E INVESTIGAÇÃO 

Mário R. Simões & Rui Abrunhosa Gonçalves

Pretendemos com este trabalho apresentar elementos de aproxima-

ção que constituem matéria de reflexão conceptual e de enquadra-

mento da Psicologia na área da Justiça, procurando delinear algumas 

diferenciações terminológicas (e.g., Psicologia da Justiça, Psicologia 

Forense), traçar de modo breve o percurso histórico desta disciplina 

em Portugal até à actualidade, consubstanciado em áreas como o 

ensino, a investigação e a prática profissional.

QUESTÕES TERMINOLÓGICAS

Comecemos pelo problema das definições conceptuais. Genericamente, 
a Psicologia da Justiça compreende todo o conjunto de saberes que, sendo 
oriundos da Psicologia, são aplicados à compreensão, avaliação ou inter-
venção sobre fenómenos definidos pela aplicação da Justiça. A Psicologia 
da Justiça pode ser definida como a aplicação da Psicologia nos vários cam-
pos que o exercício da Justiça lhe permite (e.g., Gonçalves, 1996). A par-
tir desta concepção alargada é possível encontrar referências ao trabalho 
dos psicólogos em áreas tão distintas como a Justiça de Menores (cível 
e penal), a Psicologia Forense, a Psicologia do Testemunho, a Psicologia 
Penitenciária, a Psicologia Criminal, a Vitimologia e a Criminologia em 
geral.
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Contudo, as delimitações e a definição ou diferenciação dos conteú-
dos de cada uma das áreas (e.g., Psicologia da Justiça, Psicologia Forense) 
não é consensual (e.g,. Fonseca et al., 2006; Neal, 2018), existindo outros 
domínios de âmbito ou terminologia mais restritos, que são por vezes o 
reflexo do funcionamento jurídico e da cultura jurídica de determinados 
países, como é o caso da Psicologia Investigativa ou da Psicologia Legal. 
Esta última denominação tende, em boa parte, para o já referido sobre 
a Psicologia da Justiça, porquanto “inclui todos os potenciais domínios 
de trabalho que ocorrem na interface entre a Psicologia e a Lei” (Ogloff 
& Finkelman, 1999, p. 2). Concretizando melhor, face à relação entre 
a lei, a sociedade e o indivíduo, este domínio pode ser genericamente 
definido pelo estudo científico do efeito da lei sobre as pessoas e destas 
sobre aquela. No mesmo sentido, argumenta Arce (2005) ao referir a uti-
lização em Espanha do termo “Psicologia Jurídica” como o resultado da 
“confluência de várias Psicologias Jurídicas que foram surgindo separa-
das e todas se associaram, de uma ou de outra maneira, à etiqueta jurí-
dica” (p. 103). Consequentemente, pode fazer sentido falar de Psicologia 
Jurídica do Ofensor que centra o seu estudo naquele que comete uma 
infracção, como também numa Psicologia Jurídica da Vítima que corres-
ponde, em traços gerais, a uma área de conhecimento preocupada com 
o estudo científico dos fenómenos de vitimação criminal, procurando 
caracterizar a sua natureza e impacto na vítima, assim como as modali-
dades de ajuda terapêutica e psicossocial mais úteis para a apoiar, a par-
tir dos contributos específicos da Psicologia (Clemente, 1995). Ambas se 
distinguem da Psicologia Criminal, porquanto esta tende a eleger desde 
logo um acto – o comportamento criminoso –, sendo importante relevar 
que a noção de crime assenta num pressuposto legal (e.g., “crime é aquilo 
que a lei diz que é crime”) e explicá-lo a partir do referencial teórico da 
Psicologia (e.g., Hollin, 2007). 

Na tarefa de elucidação de conceitos, o termo Psicologia Forense jus-
tifica uma atenção particular considerando o crescimento dos cursos de 
mestrado existentes nacional e internacionalmente ou o muito elevado 
número de publicações (livros, revistas) com esta designação. A Psicologia 
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Forense tem como objecto a avaliação do comportamento humano nos 
vários contextos que a Justiça lhe proporciona, sobretudo numa perspec-
tiva pré-sentencial – funcionando como elemento de ajuda à tomada de 
decisão judicial –, mas também como auxiliar de processos de interven-
ção operados em actores do sistema judicial, quer se trate de agressores, 
vítimas, testemunhas ou “funcionários” desse mesmo sistema (e.g., magis-
trados, polícias,…). Este exercício da Psicologia responde a problemas 
práticos suscitados por entidades (e.g., polícias, tribunais, comissões de 
protecção de crianças e jovens) ou por sujeitos particulares e consubstan-
cia-se em aplicações e produtos concretos (e.g., avaliações, depoimentos, 
pareceres, relatórios). A Psicologia Forense utiliza os desenvolvimentos 
operados em várias áreas (e.g., avaliação (neuro)psicológica, psicopatolo-
gia, psicologia do desenvolvimento) no sentido de optimizar os seus pro-
cedimentos em ordem à produção de resultados mais robustos (Fonseca 
et al., 2006; Gonçalves & Machado, 2005; Simões et al., 2017). Num texto 
de referência, Blackbourn (2006, pp. 33-36) define e caracteriza sucessi-
vamente a Psicologia Forense como a “Psicologia no Direito” ou o “ramo 
da psicologia aplicada que diz respeito à recolha, exame e apresentação 
da prova para fins judiciais”, que “diz sempre respeito à prova aplicada a 
um caso legal específico”; como “uma especialidade profissional (...) que 
se aplica à justiça criminal e à justiça cível”, que está orientada para a “ava-
liação e o tratamento”, nos quais podem ser essenciais as competências de 
“psicólogos clínicos e neuropsicólogos”. 

Neste sentido, a American Psychological Association (APA), organi-
zação científica e profissional representativa dos psicólogos norte-ame-
ricanos e que constitui uma referência importante para a caracterização 
da Psicologia como ciência e prática profissional, reconheceu em 2001 a 
Psicologia Forense como especialidade da Psicologia e apresenta defini-
ções de Psicologia Forense mais circunscritas (“aplicação de especialida-
des clínicas a contextos e instituições legais”) ou mais vastas (“a aplicação 
da investigação e experimentação de várias áreas da psicologia, como 
a psicologia cognitiva ou a psicologia social ao contexto legal”) (Ward, 
2013). DeMatteo et al. (2020) propõem uma definição ampla da Psicologia 
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Forense como “a aplicação da ciência e da prática da Psicologia a questões 
e problemas relativos à Lei e ao sistema legal” e concluem que, “embora 
a definição de Psicologia Forense pareça fácil de compreender, existe um 
considerável debate e desacordo, mesmo entre psicólogos forenses muito 
experientes acerca de como deve ser definida em geral a Psicologia Forense” 
(p. 5). O American Board of Forensic Psychology (ABFP), uma organização 
americana de referência na certificação dos psicólogos forenses, define a 
Psicologia Forense como a aplicação do conhecimento especializado da 
Psicologia, de natureza científica, técnica ou outra, que informa a Lei, 
matérias do sistema judicial, questões legislativas ou actividades admi-
nistrativas1. Dito de outro modo, definições de maior amplitude e aber-
tura, isto é, mais inclusivas, da Psicologia Forense tornam-na próxima ou 
idêntica da acepção atrás enunciada de Psicologia da Justiça. 

Finalmente, e uma vez mais com elementos análogos, a Psicologia 
do Testemunho consiste na aplicação de um conjunto de conhecimentos 
extraídos, por um lado, da psicologia experimental e cognitiva e, por outro, 
da psicologia social, para valorizar a exactidão dos testemunhos durante as 
investigações policiais e judiciais. Reconhece-se a H. Munsterberg (1908) 
a paternidade da disciplina, embora tenham sido W. Stern e A. Binet a rea-
lizarem os primeiros estudos em que se procuraram identificar erros de 
testemunho, voluntários e involuntários, partindo para isso de provas que 
faziam apelo à memorização de eventos, desenhos ou relatos. Em Portugal, 
foi Carrington da Costa (1954a, 1954b) que pela primeira vez se dedi-
cou a esta temática, salientando a importância do estudo da personali-
dade do criminoso como forma de compreender, entre outros aspectos, 
as contradições dos seus próprios depoimentos. O foco da Psicologia do 
Testemunho reside no facto, repetidamente provado, de que perguntar a 
uma testemunha presencial de um acontecimento o que aconteceu, não 

1 cf. igualmente no sentido de uma caracterização menos restritiva da Psicologia 
Forense, as Specialty Guidelines for Forensic Psychology, desenvolvidas e adoptadas 
pela American Psychology–Law Society (Divisão 41 da APA) e a American Academy of 
Forensic Psychology e adoptadas pela APA, 2013, e as Specialty Competencies in Foren-
sic Psychology, Packer & Grisso, 2011).
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é garantia suficiente para conhecer os pormenores do acontecimento em 
causa e, deste modo, o poder analisar objectivamente. Em Portugal, onde 
o Código de Processo Penal continua a valorizar muito o depoimento 
das testemunhas em Tribunal, como elemento basilar da constituição da 
prova e da consequente condenação ou absolvição do arguido, percebe-
-se a importância que esta subespecialidade deve adquirir, incluindo a 
formação dos magistrados.

HISTÓRIA

As ligações entre a Psicologia e a Justiça em Portugal registam uma 
longa e profícua história que ultrapassa já um século (cf. Gonçalves, 1996). 
Nesse percurso destacam-se algumas contribuições marcantes. Assim, 
Ferreira Deusdado, em 1890, publica Essais de Psychologie Criminelle onde 
afirmava o seu desacordo com as explicações lombrosianas da crimina-
lidade, chamando a atenção para a importância dos factores sociais na 
génese do crime. Em 1918, Luiz Viegas procede à transformação do Posto 
Anthropométrico do Porto em Repartição de Antropologia Criminal, 
Psicologia Experimental e Identificação Civil do Porto, facto que consti-
tui a primeira menção oficial nacional, onde a Psicologia surge ligada aos 
contextos de Justiça e, em particular, à avaliação dos criminosos. Todavia, 
já antes, a Lei de 17 de Agosto de 1899, estabelece a necessidade de o pro-
cedimento dos magistrados ser subordinado, sempre que tal se justifique, 
à avaliação do estado mental do delinquente. Nesse sentido, destaca-se 
posteriormente a dinâmica imprimida por Luiz de Pina (1960) à frente 
do Instituto de Criminologia do Porto que redunda, entre outros aspec-
tos, no aparecimento de vários estudos envolvendo desde 1938 a aplica-
ção de provas psicológicas — sobretudo o Rorschach — a delinquentes 
recluídos (cf. Gonçalves, 1996). No quadro da Psicologia do Testemunho, 
surgem os primeiros contributos da autoria de Rui Carrington da Costa 
(1954a, 1954b). 

Porém, como já demos conta noutros locais (e.g., Gonçalves, 1996, 2010; 
Gonçalves & Machado, 2011), a um período de pujança na confluência 
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de interesses entre a Justiça e a Psicologia, assistiu-se na década de ses-
senta e setenta do século passado a um lento esmorecer de projectos de 
ensino, investigação e aplicação prática, que só a partir de meados da 
década seguinte começaram, de novo, a surgir. 

De facto, é na década de oitenta que se assiste à progressiva afirmação 
da Psicologia Portuguesa como ciência e, à medida que se ia cimentando o 
seu peso institucional em áreas desde sempre consideradas como tradicio-
nais nesta ciência (e.g., clínica, educação e trabalho/organizações), irrom-
piam, aqui e ali, sinais que marcam uma profunda viragem nos contributos 
nacionais da Psicologia para os contextos de Justiça, sendo de realçar que 
este movimento foi feito nos dois sentidos, isto é, a Psicologia procurou 
a Justiça mas esta também foi ao encontro daquela. Relembremos, pois, 
alguns dos aspectos mais marcantes dessa viragem. 

Em primeiro lugar, destacaríamos a aprovação de um novo Código 
Penal em 1982, em que é particularmente realçada a necessidade da pre-
sença dos psicólogos e do seu saber específico (e.g., perícias de persona-
lidade). No mesmo ano, surge também o Instituto de Reinserção Social2, 
instituição destinada inicialmente ao auxílio na execução de medidas alter-
nativas à pena de prisão e medidas de flexibilização da pena de prisão e que 
mais tarde abarcaria a tutela dos menores, que se constituirá, então, como 
o maior empregador oficial de psicólogos em Portugal3. Este esforço de 

2  Esta instituição deu depois lugar Direcção-Geral de Reinserção Social, que em 
2012 se fundiu com a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais sendo a instituição re-
sultante actualmente designada por Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisio-
nais (DGRSP).
3  De acordo com dados o5ciais que nos foram facultados, existiam no início de 1996 
no IRS/DGRS 210 Técnicos Superiores licenciados em Psicologia (dos quais 10 em 
cargos dirigentes), representando uma percentagem de 29% ao nível das Equipas de 
Reinserção Social (Gonçalves, 2010). Outras áreas de trabalho dos psicólogos/as com 
formação na área da Justiça/Forense incluem várias outras instituições (e.g., Delega-
ções do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses; serviços universi-
tários de Psicologia que prestam assessoria a Tribunais; projectos de prevenção na 
área dos comportamentos anti-sociais, com apoio por parte de Câmaras Municipais; 
prática privada de avaliação (neuro)psicológica no contexto da realização de perícias; 
equipas adstritas à Segurança Social; Comissões de Protecção de Criança e Jovens; 
e instituições de apoio a crianças e jovens em risco (Lares de Infância e Juventude) e a 
jovens delinquentes (Centros Educativos)). 
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renovação dos quadros profissionais do Estado na área da Justiça, através 
da entrada de psicólogos deu-se igualmente noutras instituições (Menores, 
Segurança Social, Serviços Prisionais), acompanhado de um número assi-
nalável de publicações científicas em periódicos e sob a forma de livros 
ou capítulos de livros (cf. Gonçalves, 1996, 2010). Finalmente, assiste-se 
à institucionalização no quadro da formação académica em Psicologia de 
áreas curriculares de pré-graduação emanantes deste domínio, primeiro 
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação do Porto em 1985 
(Psicologia do Comportamento Desviante; e.g., Agra, 1986), depois em 
1991 no Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho 
(Psicologia da Justiça e da Reinserção Social; e.g., Gonçalves, 1996) e pos-
teriormente, em 1997, na Universidade Lusófona (Psicologia Criminal e do 
Comportamento Desviante) e, mais tarde, algumas pós-graduações lan-
çadas por universidades públicas e privadas (cf. Gonçalves, 1996, 2010).

ENSINO E INVESTIGAÇÃO

Neste plano é necessário sublinhar a multiplicação de formações ao 
nível dos Mestrados existentes nas Universidades Portuguesas, incluindo 
a actual evolução das denominações dos Mestrados decorrentes do pro-
cesso de Bolonha para os novos Mestrados reestruturados que estão pre-
sentemente a ser propostos para acreditação da A3ES e que resultam do 
fim dos Mestrados Integrados em Psicologia. 

Também neste contexto de denominações de ofertas formativas encon-
tramos uma vez mais a aparente dicotomia Psicologia da Justiça-Psicologia 
Forense. Assim, vários cursos de Mestrado optam pela designação de 
Psicologia da Justiça: (i) Psicologia da Justiça e Comunitária (especializa-
ção dentro do Mestrado de Psicologia Aplicada)/ futuramente Psicologia 
da Justiça (Escola de Psicologia da Universidade do Minho); (ii) Psicologia 
do Comportamento Desviante e da Justiça/ futuramente Psicologia da 
Justiça e da Desviância (Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
[FPCE-UP]); (iii) Psicologia da Justiça: Vítimas de Crime (Universidade 
Lusófona, Porto); (iv) Psicologia da Justiça: Vítimas de Violência e de 
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Crime (Universidade Fernando Pessoa); (v) Psicologia da Justiça e do 
Comportamento Desviante (área de especialização dentro do Mestrado de 
Psicologia da Universidade Católica do Porto). Outras instituições optam 
pela denominação Psicologia Forense: (i) Psicologia Forense/ futuramente 
Psicologia Clínica Forense (FPCE-UC); (ii) Psicologia Forense (Instituto 
de Psicologia Aplicada [ISPA]); (iii) Psicologia Forense (Universidade 
Lusófona, Lisboa); (iv) Psicologia Clínica Forense: Intervenção com 
Agressores e Vítimas (Instituto Universitário da Maia [ISMAI]); (v) 
Psicologia Forense e Criminal (Instituto Ciências da Saúde Egas Moniz). 
Todos estes Mestrados têm uma duração lectiva de 4 semestres (120 
ECTS), incluem habitualmente um ano de estágio curricular supervisio-
nado (entre 30 e 42 ECTS) e uma dissertação (entre 18 e 30 ECTS), fre-
quentemente centrada num trabalho de investigação empírica.

Uma breve análise comparativa das formações em Psicologia da Justiça 
e em Psicologia Forense evidencia que a heterogeneidade das denomi-
nações se traduz em planos curriculares bastante idênticos. Em comum, 
e dificultando fortemente uma diferenciação mais rigorosa, é possí-
vel encontrar nos cursos atrás referenciados com as duas designações: 
entre uma a três unidades curriculares na área da Avaliação Psicológica 
(e.g., Avaliação Psicológica em Contexto Forense; Avaliação Psicológica 
e Perícias Forenses; Avaliação Neuropsicológica); duas a três unidades 
curriculares na área da Intervenção Psicológica (e.g., Intervenção com 
Vítimas; Reabilitação/Intervenção com Agressores, distinguindo pon-
tualmente Jovens e Adultos; Intervenção nos Comportamentos Anti-
Sociais e Delinquentes; Intervenção no Abuso de Drogas; Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos; Intervenção Social e Redução de Riscos; 
Intervenção Psicológica com Públicos Vulneráveis; Intervenções Familiares 
em Contexto Forense); uma a duas unidades curriculares na área da 
investigação e análise de dados (e.g., Métodos e Investigação Científica; 
Estatística Avançada); uma unidade curricular denominada de Teoria 
(e.g., Teoria do Crime; Teoria e Sistemas de Justiça). Ainda em comum 
em cursos Justiça/Forense encontramos, mais pontualmente, uma a duas 
unidades curriculares na área da Prevenção (e.g., Programas de Prevenção 
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e Intervenção); uma unidade curricular na área da Neuropsicologia 
(e.g., Neurociências e Comportamento Desviante; Neuropsicologia; 
Neuropsicologia Forense); e somente uma unidade curricular na área 
do Direito e apenas identificada em quatro cursos (Direito e Sistema 
de Justiça; Temas de Direito na Psicologia Forense; Noções de Direito 
Penal, Processo Penal e Família e Menores; Direito Penal). Psicologia do 
Testemunho e Relatórios Psicológicos são unidades curriculares que ape-
nas encontramos em três cursos de Psicologia Forense, mas tal não signi-
fica que estes temas não sejam ensinados, de forma mais circunscrita ou 
com outra denominação próxima, nos cursos de Psicologia da Justiça (e.g., 
Formulação do Caso em Psicologia da Justiça). Finalmente, Psicopatia; 
Crimes Sexuais e Análise de Perfis Criminais e Cenas de Crime são exem-
plos de unidades curriculares de âmbito mais restrito e presentes em um 
único Curso de Psicologia Forense.

Estes três vectores de implantação da Psicologia na área da Justiça — 
inserção de profissionais no mercado de trabalho, produção científica e 
formação académica —, que se desenvolveram e reforçaram em Portugal 
ao longo da última década do século passado, criaram as condições para 
que nos anos subsequentes se assistisse a uma consolidação de saberes e 
práticas que permitiram que a Psicologia da Justiça/Psicologia Forense 
se afirmasse neste século como uma das áreas que mais visibilidade tem 
tido na Psicologia Portuguesa, associada a níveis elevados de angariação 
de fundos para projectos científicos nacionais e internacionais, à publica-
ção regular de artigos em revistas internacionais de impacto científico e à 
expansão de domínios de saber, como a Criminologia que sem o contri-
buto dos psicólogos da justiça/forenses não subsistiria. A título exemplifi-
cativo são de registar os resultados de uma revisão sistemática da literatura 
sobre investigações realizadas em Portugal em meio prisional que iden-
tificou, apenas neste domínio, 41 artigos indexados (Costa et al., 2017).

Adicionalmente, sobressai a existência de vários manuais no âmbito 
da Psicologia da Justiça/Psicologia Forense (Fonseca, 2009; Fonseca et al., 
2006; Gonçalves & Machado, 2005; Matos et al., 2011; Matos & Gonçalves, 
no prelo; Simões et al., 2017) e de temáticas mais circunscritas que vão da 
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intervenção psicológica com jovens agressores (Rijo et al., 2017) à vitimo-
logia (Machado, 2010; Sani, 2011), passando pela regulação do exercício 
das responsabilidades parentais (Anciães et al., 2018) ou por domínios 
mais vastos como a criminologia e nos quais a participação dos psicólo-
gos é extraordinariamente significativa.4 Ainda a título ilustrativo, é de 
anotar o recentemente editado Manual de Psiquiatria Forense (Vieira et 
al., 2017) ou o Tratado de Medicina Legal (Corte-Real & Cunha, em pre-
paração), publicações que contam com um número elevado de capítu-
los redigidos por psicólogos e que evidenciam a relevância e utilidade 
da Psicologia e do trabalho dos psicólogos também nestas outras áreas 
de ligação à Psicologia da Justiça/Forense. No roteiro de publicações em 
Psicologia da Justiça/Psicologia Forense podem ser igualmente conside-
radas outras obras (e.g., Agulhas & Anciães, 2015; Almeida & Paulino, 
2012; Paulino & Almeida, 2014; Paulino & Alho, 2018; Poiares, 2012; 
Ribeiro et al., 2018). 

No plano da pesquisa é de referir a existência de vários projectos 
com financiamento externo centrados em tópicos como a Intervenção 
em Jovens Ofensores, Características ou Perfis de Ofensores Adultos, 
os fenómenos da Vitimação e do Tráfico de Seres Humanos, entre outros. 
É também de assinalar a existência de trabalhos de pesquisa empírica, 
desenvolvidos por jovens investigadores, no âmbito de um número pro-
gressivamente crescente de dissertações de mestrado e sobretudo de teses 
de doutoramento, uma vez mais de Psicologia da Justiça ou de Psicologia 
Forense, frequentemente associadas quer a bolsas de doutoramento atri-
buídas e financiadas pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia quer 
a um número elevado de publicações internacionais (e.g., Cunha, 2014; 
Gonçalves, 2014; Pechorro, 2019; Pereira, 2017; Silva, 2019; Sousa, 2015) 
e que atestam igualmente a vitalidade desta área no nosso país.

Do ponto de vista da publicação da pesquisa realizada em Portugal na 
área da Psicologia da Justiça/Forense merece menção a revista Psiquiatria, 

4 Não sendo aqui possível referenciar toda a gama de publicações que ocorreram 
nesta área de autores nacionais, remete-se para revisões parciais da literatura em 
Gonçalves (2010; 2012) e Gonçalves e Machado (2011).
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Psicologia e Justiça, regularmente editada, desde 2007, pela Sociedade 
Portuguesa de Psiquiatria e Psicologia da Justiça. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mapa da Psicologia da Justiça/Psicologia Forense aqui traçado per-
mitiu-nos sublinhar de modo muito resumido coordenadas essenciais 
para entender o estado e o que é a Psicologia da Justiça/Psicologia Forense 
em Portugal e o modo como esta especialidade da Psicologia ganha uma 
autonomia e densidade próprias: pontos de referência (que advêm da 
análise “conceptual/terminológica” e da “história”), recursos formativos 
(que incluem o “ensino”) e roteiros do conhecimento (que compreendem 
“investigação” e “publicações”).
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PSICOLOGIA DA JUSTIÇA NA EUROPA

Teresa da Silva

Este capítulo fornece uma visão geral da psicologia da justiça na 

Europa. Começa com uma discussão acerca da terminologia utilizada 

e a necessidade de claramente definir os termos. Algumas das princi-

pais questões relacionadas com a psicologia da justiça são discutidas, 

por exemplo, a cultura legislativa e judicial do país e directrizes éti-

cas. O papel do psicólogo forense é examinado no contexto do Reino 

Unido, especificamente nos Serviços Prisionais e de Reinserção. Por fim, 

algumas comparações são feitas com o que se passa em Portugal.

INTRODUÇÃO

Para examinar a psicologia da justiça na Europa, é necessário primeiro 
analisar as definições que têm sido utilizadas nesta área. Em Portugal os 
termos psicologia da justiça e psicologia forense têm sido utilizados para 
descrever uma especialidade que entrecruza a psicologia com o direito e os 
procedimentos legais (Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2017; Machado 
& Gonçalves, 2005). No entanto, para alguns autores existe uma distinção 
entre ambos os termos, onde a psicologia da justiça é considerada uma 
área disciplinar mais ampla e a psicologia forense é vista como uma sub-
disciplina da psicologia da justiça (Manita & Machado, 2012). Para esses 
autores, a psicologia forense é vista como uma actividade pericial ao ser-
viço da tomada de decisão judicial (Gonçalves & Machado, 2005, 2011). 
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Os autores de origem francófona utilizam o termo psicologia legal 
para descrever as áreas de trabalho que ocorrem na interface entre a psi-
cologia e a lei (Ogloff & Finkelman, 1999). Enquanto o termo psicolo-
gia jurídica é utilizado em países de língua espanhola para descrever a 
área da psicologia aplicada ao melhor exercício do Direito (Arce, 2005). 
Nos países de língua inglesa, o termo psicologia forense é mais frequen-
temente utilizado e reconhecido. Nestes países a psicologia forense é defi-
nida como a aplicação da psicologia a questões relacionadas com o sistema 
de justiça (British Psychological Society, s.d.; American Board of Forensic 
Psychology, s.d.). Nesse contexto a psicologia forense é vista como uma 
área ampla de pesquisa e prática psicológica, abrangendo questões jurí-
dicas e criminológicas (Davies & Beech, 2012).

 O uso de diversos termos em diferentes países, para descrever 
uma especialidade que entrecruza a Psicologia com o Direito e os proce-
dimentos legais, pode levar a alguma confusão. É importante que inves-
tigadores e profissionais de toda a Europa definam claramente os termos 
que utilizam. Tendo em consideração as semelhanças que existem entre 
os termos psicologia da justiça e psicologia forense, neste capítulo será 
utilizado o termo psicologia forense, no significado mais amplo, já que é 
o termo mais frequentemente usado em publicações. 

A psicologia forense encontra-se em diferentes fases de desenvolvi-
mento nos países europeus. No entanto, nas últimas décadas tem-se visto 
um maior desenvolvimento e várias iniciativas de partilha de conheci-
mento. A European Association of Psychology and Law (EAPL) foi formada 
em 1992 e é a principal organização europeia de psicólogos e advogados 
que trabalham na interface das duas disciplinas. A Associação tem como 
objectivo promover e desenvolver a investigação e organiza conferências 
regulares em diferentes partes da Europa, cujos procedimentos são regu-
larmente publicados. Nas conferências existem contribuições de diver-
sos países europeus, incluindo Portugal, o que facilita a criação de redes 
entre investigadores e profissionais e a partilha de conhecimentos e práti-
cas. No entanto, há um maior envolvimento do Reino Unido e de alguns 

MIOLO_Pratica Profissional da Psicologia na Justiça.indd   50MIOLO_Pratica Profissional da Psicologia na Justiça.indd   50 01/10/2020   09:24:3401/10/2020   09:24:34



questões práticas e profissionais

5 1

países do norte da Europa, como Holanda e Alemanha, onde a psicolo-
gia forense se encontra mais desenvolvida. 

Apesar de a profissão de psicologia ser regulamentada na maioria dos 
países europeus, o mesmo não acontece com a especialidade de psicologia 
forense. Em 2016, um relatório sobre a avaliação mútua dos psicólogos e 
profissões relacionadas foi publicado pela Comissão Europeia. Pode-se 
verificar neste relatório que a profissão de psicólogo é regulamentada na 
maioria dos Estados Membros, incluindo Portugal. Geralmente uma asso-
ciação profissional esteve envolvida no desenvolvimento da legislação e 
na sua implementação (em Portugal, a Ordem dos Psicólogos Portugueses 
[OPP]). Noutros 12 países também existe a regulamentação de especiali-
dades em psicologia, na maioria dos casos trata-se de psicologia clínica. 
A especialidade de psicologia forense só é regulamentada em três países 
(Reino Unido, Chipre e Malta). Em Portugal apenas está regulamentada 
a profissão de psicólogo; no entanto, a mesma considera três especialida-
des gerais e oito especialidades avançadas, sendo a psicologia da justiça 
classificada como uma especialidade avançada.

Para exercer a profissão de psicólogo, na maioria dos países da Europa, 
é necessário concluir cinco anos de formação pós-secundário, que fre-
quentemente inclui um mestrado em psicologia, seguido por um está-
gio obrigatório ou experiência profissional (European Comission, 2016). 
Para exercer psicologia forense na maioria dos países são necessários pelo 
menos três requisitos: formação académica (normalmente fornecida por 
um curso superior em psicologia); formação especializada em psicolo-
gia forense; e um período de prática profissional supervisionado em con-
texto forense (Davies & Beech, 2012). 

 Apesar de existirem muitos livros sobre a psicologia forense, não 
existe muita informação publicada sobre o papel do psicólogo forense na 
Europa. A maioria dos artigos e livros disponíveis são sobre a psiquiatria 
forense. Goethals (2018) editou um livro sobre a psiquiatria e a psicolo-
gia forense na Europa, onde reuniu autores de diferentes países e profis-
sões que abordam questões importantes, relacionadas com a formação e 
exercício da psiquiatria e psicologia forense. Neste livro existe uma ênfase 
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maior na psiquiatria do que na psicologia forense, porém, são abordadas 
questões que são relevantes para ambas as profissões, uma das maiores 
sendo a cultura legislativa e judicial do país. Em grande parte, o papel do 
psicólogo forense depende de como os ofensores, incluindo os que sofrem 
de doenças mentais, são tratados. 

Na Europa, para além de existirem sistemas jurídicos diferentes, 
há também uma grande diversidade na legislação relativa a ofensores 
com doença mental, bem como ao sistema de saúde mental. Isso difi-
culta a comparação de processos de avaliação e tratamento de ofensores 
(com e sem doença mental) entre diferentes países. Na maioria dos esta-
dos europeus, essas leis são relativamente novas ou foram revistas nas últi-
mas duas décadas (Tort-Herrando et al., 2018). Por um lado, isso contribui 
para a complexidade do problema, mas, por outro, oferece oportunida-
des para a revisão, melhoramento e harmonização das estruturas legais. 
Em Portugal o Código Penal em vigor destaca, entre outros aspectos, 
a reintegração social do arguido e do condenado (artigo 40. ° e artigo 43.°). 
Para além disso, o regime da inimputabilidade está previsto nos artigos 
19.º (inimputabilidade em razão da idade) e 20.º (inimputabilidade em 
razão de anomalia psíquica) do Código Penal. Também existe a Lei de 
Saúde Mental (Lei n.º 36/98), que estabelece os princípios gerais da polí-
tica de saúde mental e regula o internamento compulsivo dos portado-
res de anomalia psíquica. 

 Para além disso, existem questões éticas específicas para psi-
cólogos que trabalham em contextos forenses (European Federation of 
Psychologists’ Associations [EFPA], s.d.). Três questões principais foram 
identificadas, a primeira sendo que os psicólogos forenses são confron-
tados com as questões sociais e culturais mais complexas. Em segundo 
lugar, estes profissionais exercem psicologia num enquadramento onde os 
conflitos sociais, diferenças de interesse e uso de poder e controle social 
estão na base dos processos. Por último, os psicólogos forenses trabalham 
numa arena exposta onde as suas avaliações sobre indivíduos podem ser 
apresentadas ao público ou a um grupo com interesses, recursos e com-
petências diferentes. Isto resultou em recomendações éticas, específicas 
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para a prática de psicologia forense, publicadas num relatório de direc-
trizes da EFPA (s.d.).

Essas directrizes incluem: identificação de competências relevantes e 
seus limites; consciencialização das obrigações éticas; informação baseada 
em evidências; consciencialização dos valores pessoais do psicólogo; iden-
tificação da parte mais fraca; conhecimento das limitações ao consenti-
mento informado; questões normativas; conhecimento das limitações à 
confidencialidade; redução de danos; evitar a utilização indevida do seu 
trabalho; defender a integridade e a neutralidade quando existem dife-
renças de interesse; aceitar críticas e reclamações; e ter responsabilidade 
para com a profissão.

PSICOLOGIA FORENSE NO REINO UNIDO

O país da Europa onde actualmente a psicologia forense se encontra 
mais desenvolvida é o Reino Unido. É também um dos países onde a pro-
fissão é regulamentada. Portanto, uma parte deste capítulo será dedicada 
ao papel do psicólogo forense neste país, o que permitirá algumas com-
parações com Portugal. 

Para exercer a profissão de psicólogo forense no Reino Unido é neces-
sário, primeiro, concluir um curso de psicologia reconhecido pela British 
Psychological Society (BPS) ou um curso de conversão. Após isso seguem-se 
duas etapas, a primeira é um mestrado reconhecido pela BPS em psicolo-
gia forense e a segunda consiste em pelo menos 2 anos de prática supervi-
sionada. Algumas universidades oferecem um doutoramento profissional 
em psicologia forense equivalente à primeira e segunda etapas. Também é 
necessário estar registrado no Health and Care Professions Council (HCPC) 
e preencher os requisitos de proficiência estabelecidos para psicólogos 
e alguns requisitos específicos para psicólogos forenses (HCPC) (s.d.).

No Reino Unido os psicólogos forenses trabalham em vários contextos, 
incluindo os Serviços Prisionais e de Reinserção, serviços especializados 
em saúde mental (como “hospitais seguros”), forças policiais, tribunais 
e universidades. Na prática, isso significa que os psicólogos forenses 
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realizam avaliações e intervenções junto daqueles que estão envolvidos 
em comportamentos delituosos, fornecem conhecimento especializado a 
outros profissionais e desenvolvem formações em contextos forenses, com 
o objectivo final de contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade 
mais segura (Division of Forensic Psychology, s.d.). Neste capítulo, não é 
possível examinar todos os diversos papéis desempenhados pelo psicó-
logo forense no Reino Unido; portanto, somente o seu papel nos servi-
ços prisionais e de reinserção – Her Majesty’s Prison and Probation Service 
(HMPPS) será analisado.

 O HMPPS é o maior empregador de psicólogos forenses no Reino 
Unido, empregando mais de 500 psicólogos (Ministry of Justice, 2018a). 
Esses psicólogos trabalham na Direcção-Geral, prisões e na comunidade 
(reinserção). Trabalham em colaboração com outros grupos de funcioná-
rios e dirigentes;ajudam a contribuir para as metas organizacionais ou os 
objectivos do estabelecimento e propõem soluções baseadas na psicolo-
gia para criar um regime prisional progressivo. Também trabalham com 
indivíduos para avaliar o risco de reincidência.

Numa prisão, o trabalho típico de um psicólogo forense consiste em 
realizar avaliações psicológicas de reclusos; orientar estagiários de psico-
logia forense; gerir e facilitar os programas de intervenção; tomar deci-
sões sobre a adequação dos candidatos para os programas de intervenção; 
elaborar relatórios para as medidas de flexibilização da pena (por exem-
plo, liberdade condicional); ajudar a desenvolver o trabalho dos Serviços 
Psicológicos, através de avaliações e intervenções em grupo ou individuais, 
a título de exemplo; fornecer consultoria e ministrar formação conforme 
necessário ao pessoal da prisão (Ministry of Justice, 2018a). 

Duas das principais áreas de actuação dos psicólogos forenses nas 
prisões serão analisadas em maior pormenor, nomeadamente a avalia-
ção psicológica dos ofensores (incluindo a avaliação de risco de reinci-
dência) e o desenvolvimento, implementação e avaliação de programas 
de intervenção. No que diz respeito à avaliação de risco, na Inglaterra e 
no País de Gales o Offender Assessment System (OASys) (sistema de ava-
liação de ofensores) foi introduzido em 2001 (Her Majesty’s Prison and 
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Probation Service, 2019). Este instrumento fornece avaliações dos riscos 
e necessidades dos ofensores, ajudando a ligar estes riscos e necessidades 
a planos individuais de readaptação e planos de gestão de riscos. Um ins-
trumento diferente é utilizado para jovens ofensores entre os 10 e 17 anos, 
conhecido como Asset (Wilson & Hinks, 2011), enquanto outros instru-
mentos são utilizados para diferentes tipos de crimes, por exemplo, Risk 
Matriz 2000 (RM2000) para ofensores sexuais (Thornton, 2007) e Spousal 
Assault Risk Assessment Guide (SARA) para violência doméstica (Kropp et 
al., 1995). Desde a sua implementação, o OASys foi avaliado duas vezes, 
o que levou a importantes revisões (Moore, 2015). Um esforço contínuo 
tem sido feito para avaliar os instrumentos de avaliação de risco e dispo-
nibilizar essa informação aos profissionais. Por exemplo, o Risk Assessment 
Tools Evaluation Directory (RATED) fornece um resumo da evidência 
empírica de cada instrumento de avaliação incluído no directório (Risk 
Management Authority, 2019).

No que diz respeito aos programas de intervenção para ofensores, 
actualmente na Inglaterra e no País de Gales existem mais do que 20 pro-
gramas nas prisões e comunidade (Ministry of Justice, 2018b). Estes pro-
gramas abordam certos tipos de crimes, por exemplo, crimes sexuais e 
violência doméstica; padrões gerais de comportamento desviante; ou abuso 
de substâncias. A maioria dos programas e intervenções são realizados 
em grupo, porém a provisão individual é possível em algumas circuns-
tâncias. Os programas são baseados no modelo do Risco-Necessidade-
Responsividade (Andrews & Bonta, 2010), que é reconhecido como um 
modelo proeminente para guiar a avaliação e tratamento de ofensores. 
Estes programas são certificados pelo Correctional Services Accreditation 
and Advice Panel (CSAAP), um painel de especialistas independentes e 
internacionais que avaliam os programas. 

O trabalho realizado nos Serviços Prisionais e de Reinserção do Reino 
Unido é um bom exemplo da aplicação da psicologia ao sistema de jus-
tiça penal. Os métodos utilizados para a avaliação e tratamento de ofenso-
res são baseados em evidências empíricas e são continuamente avaliados 
e revistos. Os psicólogos forenses desempenham um papel importante 
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nesse processo, tanto dentro da prisão, enquanto profissionais, como fora, 
enquanto docentes e investigadores.

PSICOLOGIA FORENSE EM PORTUGAL

Um bom resumo da história e desenvolvimento da psicologia forense 
em Portugal pode ser encontrado nas publicações de Gonçalves (2010), 
Gonçalves e Machado (2011), Manita e Machado (2012) e neste mesmo 
volume (Simões & Gonçalves, 2020). Nas últimas décadas tem havido 
desenvolvimentos significativos tanto a nível da investigação como a nível 
do reconhecimento do papel do psicólogo forense. A psicologia da justiça 
é classificada como uma especialidade avançada pela OPP que estabele-
ceu directrizes claras em relação à formação e ao exercício profissional 
(Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2017). As qualificações propostas 
para exercer psicologia forense são semelhantes às dos países onde esta 
especialidade está mais desenvolvida. Além disso, as funções e activida-
des previstas são semelhantes às funções descritas pela BPS e HCPC no 
Reino Unido. Este avanço da especialidade é positivo e vai permitir um 
maior desenvolvimento desta profissão em Portugal.

Para estabelecer alguma comparação entre Portugal e o Reino Unido, 
podemos examinar o papel da psicologia forense na Direcção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP). Nas últimas duas décadas, 
nas áreas da avaliação e intervenção também tem havido alguns desen-
volvimentos positivos. Relativamente à avaliação dos ofensores, para eli-
minar a subjectividade nas avaliações, o Modelo de Intervenção Técnica 
Integrada foi recentemente desenvolvido. Este modelo permite uma ava-
liação mais objectiva dos riscos e necessidades criminógenas dos reclusos e 
inclui instrumentos como o Level of Service/Case Management Inventory 
(LS/CMI) e a sua versão para jovens (YLS/CMY), baseados no modelo do 
Risco-Necessidade-Responsividade (Andrews & Bonta, 2010). 

Actualmente, existem cerca de 14 programas de intervenção/reabilita-
ção que abrangem as diferentes fases de cumprimento da pena e contex-
tos comunitários, ou medidas alternativas à prisão (DGRSP, s.d.). Entre 
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eles um exemplo a destacar de boas práticas é o programa Gerar Percursos 
Sociais (GPS), desde o seu desenvolvimento baseado em evidência empí-
rica à avaliação de eficácia rigorosa e científica que tem vindo a ser efec-
tuada (Brazão et al., 2015). Estes progressos na DGRSP demostram que a 
psicologia forense está continuamente em desenvolvimento em Portugal 
e os avanços estão de acordo com o que está a ser feito em países onde a 
psicologia forense está mais desenvolvida. No entanto, ainda existe bas-
tante por fazer para que os psicólogos que exercem psicologia forense 
sejam reconhecidos e que as actividades enquadradas na sua área sejam 
desempenhadas pelos mesmos. Adicionalmente, é importante assegurar a 
avaliação contínua da eficácia dos métodos e intervenções implementadas
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PRINCÍPIOS ÉTICOS NA  
PSICOLOGIA DA JUSTIÇA

Rute Agulhas & Alexandra Anciães

A psicologia da justiça assume-se como uma ciência auxiliar do 

direito, o que implica algumas especificidades no que diz respeito 

a questões éticas e deontológicas. O facto de o cliente não ser 

o indivíduo avaliado ou intervencionado, mas sim o sistema de jus-

tiça, exige uma mudança significativa na forma como são equacio-

nados alguns princípios. Tendo por base o código deontológico da 

Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) (2016), são abordados o 

princípio geral da Competência e os princípios específicos relativos 

ao Consentimento Informado, à Privacidade e Confidencialidade e, 

ainda, à Prática e Intervenção Psicológicas (no que concerne à pos-

sível existência de Relações Múltiplas).

Ao longo deste capítulo, cada um destes princípios é analisado em 

detalhe, com a apresentação das principais dúvidas ou dilemas que 

podem colocar-se ao psicólogo. O capítulo termina com uma reflexão 

sobre os processos de regulação do exercício das responsabilidades 

parentais, contexto específico onde o psicólogo experiencia diversos 

dilemas éticos e no qual, muito frequentemente, surgem queixas por 

práticas incorrectas. Estas estão associadas, a maior parte das vezes, 

com a avaliação ou intervenção junto de crianças ou adolescentes 

sem o consentimento de ambos os progenitores ou representantes 

legais. O capítulo termina com a indicação de necessidades em ter-

mos de perspectivas futuras, tais como a sistematização de guideli-

nes e protocolos para esta área específica da psicologia. 
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INTRODUÇÃO

A psicologia da justiça pode ser definida como um campo específico 
da psicologia aplicada, envolvendo a utilização de informação proveniente 
de qualquer área da psicologia (e.g., psicologia do desenvolvimento, psi-
cologia cognitiva, avaliação psicológica) no sistema legal (e.g., Day & 
White, 2008), o que exige por parte do psicólogo um conjunto abran-
gente de conhecimentos para que o seu contributo seja relevante face às 
várias situações psicolegais que podem ser colocadas. Estas podem envol-
ver actividades tão diversas como estudos de investigação, elaboração de 
pareceres, consultadoria ou testemunhos periciais, nas várias áreas do 
direito (Agulhas, 2012). 

Estes conhecimentos remetem para a necessidade de uma forma-
ção específica, treino e supervisão, não apenas numa fase inicial, mas ao 
longo de toda a vida profissional, assegurando ao psicólogo a competência 
necessária para uma intervenção baseada em evidências (Agulhas, 2012; 
Heilbrun & Brucks, 2010). O psicólogo deve ainda estar familiarizado 
com os quadros teóricos e legais de referência (Agulhas, 2012; Machado 
& Gonçalves, 2011).

No que respeita à ética, esta pode ser definida como o conjunto de 
regras ou princípios que orientam a conduta dos membros de uma dada 
profissão (American Psychological Association [APA], 2003), de forma a 
regular, educar e inspirar quem exerce essa mesma profissão (Day & White, 
2008). Os princípios éticos são baseados em valores humanos fundamen-
tais, que a sociedade reconhece como sendo importantes. Neste contexto, 
Beauchamp e Childress (2001) sistematizaram um modelo ético biomé-
dico que tem vindo a ser adaptado a uma enorme variedade de especia-
lidades no âmbito dos cuidados de saúde, incluindo a psicologia. Este 
modelo identifica quatro princípios éticos gerais, sendo que três deles 
(Não-Maleficência, Beneficência e Justiça) estão presentes no código 
de Ética da American Psychological Association. O outro princípio, o da 
Autonomia, surge inserido no princípio do Respeito pela Dignidade e 
pelos Direitos da Pessoa (APA, 2017).
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Em Portugal, o código deontológico da OPP (2016) assume-se como 
um instrumento de referência, a partir do qual é possível avaliar os com-
portamentos dos psicólogos, processo esse que se consubstancia na inter-
venção do Conselho Jurisdicional (CJ) da OPP. É o instrumento base que 
permite distinguir as boas práticas das práticas incorrectas, pautando-se 
as primeiras pelo cumprimento rigoroso dos diversos princípios, con-
tribuindo para o reconhecimento público e social da profissão. Importa 
salientar, no entanto, que nem este nem qualquer outro código deontoló-
gico permite responder a todas as questões que se possam colocar ao pro-
fissional, situação que é particularmente relevante quando aludimos aos 
dilemas que, pela sua natureza, exigem um cuidadoso processo de refle-
xão e ponderação, procurando-se o caminho que melhor salvaguarde o 
interesse de todas as partes envolvidas. 

O código deontológico da OPP (2016) está organizado em duas 
grandes secções, relativas aos Princípios Gerais e Princípios Específicos. 
Os Princípios Gerais, de natureza aspiracional, pretendem ser orienta-
ções que guiem e inspirem os profissionais no sentido de uma actuação 
centrada nos ideais da intervenção psicológica, a saber: Princípio A – 
Respeito pela Dignidade e Direitos da Pessoa; Princípio B – Competência; 
Princípio C – Responsabilidade; Princípio D – Integridade; e Princípio E – 
Beneficência e Não-Maleficência. Os Princípios Específicos são os seguin-
tes: 1 – Consentimento Informado; 2 – Privacidade e Confidencialidade; 
3 – Relações Profissionais; 4 – Avaliação Psicológica; 5 – Prática e 
Intervenção Psicológicas; 6 – Ensino, Formação e Supervisão Psicológicas; 
7 – Investigação; e 8 – Declarações Públicas. 

O contexto específico da psicologia da justiça envolve diversas ques-
tões éticas que exigem uma reflexão cuidadosa (Allan, 2013; 2015; 2018) 
e que advêm, em primeira instância, da natureza do cliente, que não é o 
indivíduo, mas sim o sistema judicial (e.g., Kalmbach & Lyons, 2006). 
Esta é uma questão de base que influencia a forma como os diversos prin-
cípios devem ser equacionados, nomeadamente, o princípio geral rela-
tivo à Competência e, ainda, os princípios específicos do Consentimento 
Informado, Privacidade e Confidencialidade e Prática e Intervenção 
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Psicológicas (em concreto, o ponto 5.8 – Relações Múltiplas). Vejamos 
cada um deles com maior detalhe. 

PRINCÍPIOS ÉTICOS EM PSICOLOGIA DA JUSTIÇA

Natureza do cliente
Entende-se por cliente qualquer pessoa, família, grupo, organização 

e/ou comunidade com os quais os psicólogos exerçam actividades no 
âmbito dos seus papéis profissionais, científicos e/ou educacionais (OPP, 
2016). Num contexto terapêutico, o cliente é o indivíduo que é avaliado 
ou com quem é desenvolvido um programa de intervenção. Num con-
texto forense, pelo contrário, o cliente é o sistema de justiça (Heltzel, 2007; 
Kalmbach & Lyons, 2006). Este aspecto deve ser devidamente clarificado 
por parte do psicólogo junto do indivíduo no início da actividade profis-
sional e sempre que se justificar. O psicólogo deve ainda informar sobre 
quais as questões específicas que foram colocadas, a metodologia a ser 
utilizada, as limitações da confidencialidade e quem poderá ter acesso à 
informação (Martindale & Gould, 2004). 

Princípios Gerais
Comecemos pelos Princípios Gerais que, no contexto específico da 

psicologia da justiça, obrigam a alguma atenção em particular. 

Competência
Este princípio alude à obrigação de os psicólogos exercerem a sua acti-

vidade de acordo com os pressupostos técnicos e científicos da profissão, 
a partir de uma formação pessoal adequada e de uma constante actuali-
zação profissional (OPP, 2016). No que à área da justiça diz respeito, isto 
significa que o psicólogo deve orientar a sua intervenção em função da 
sua formação de base, treino, supervisão e experiência profissional, com 
especial enfoque para a necessidade de conhecer o enquadramento legal 
dos vários tipos de situações e o modo de funcionamento do sistema de 
justiça (Craig, 2005; Kalmbach & Lyons, 2006; Martindale & Gould, 2004; 
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